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I - o precatório:
a) Esteja incluído no orçamento do Estado;
b) Não seja objeto de qualquer impugnação ou recurso judicial ou, em sendo, haja

a expressa renúncia.
Parágrafo único. O valor a ser utilizado fica limitado ao montante incluído no

orçamento daquele ano.
Art. 4° O pedido de utilização dos créditos deverá ser dirigido ao Secretário de

Estado de Receita da Paraíba.
§ 1º A Secretaria de Estado da Receita terá o prazo de 30 (trinta) dias para análise

e decisão do requerimento de utilização dos créditos.
§ 2º O valor do precatório será atualizado até a data de publicação do resultado do

requerimento.
Art. 5° Efetivado o negócio jurídico e subsistindo saldo de precatório, o valor

remanescente permanece sujeito às regras comuns do credito preexistente previstas na respectiva
legislação.

Art. 6° É competente para homologar a utilização dos créditos, o Secretario de
Estado da Receita, mediante expedição de ato próprio.

Art. 7º O Poder Executivo realizará convênio com bancos oficiais, a fim de
possibilitar o cumprimento desta Lei.

Art. 8º Esta Lei poderá ser regulamentada pelo Poder Executivo
Art. 9º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Paço da Assembléia Legislativa do Estado da Paraíba, “Casa de Epi táci o Pes-

soa”, João Pessoa, 04 de maio de 2012.

LEI Nº 9.695, DE 04 DE MAIO DE 2012
AUTORIA: DEPUTADO JANDUHY CARNEIRO

Dispõe sobre o apoio institucional  às  entidades filantrópicas
por parte de órgãos de Segurança Públ ica.

O PRESIDENTE DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DA PARAÍBA
Faz saber que a Assembléia Legislativa decreta, e eu, em razão da sanção tácita,

nos termos do § 3º c/c o § 7º do art. 65, da Constituição Estadual, Promulgo a seguinte Lei:
Art. 1° Determina obrigatoriedade à Secretaria de Estado da Segurança e da

Defesa Social - SEDS, dar apoio institucional às entidades filantrópicas sem fins lucrativos, nas
suas atividades desenvolvidas no âmbito do Estado da Paraíba, quando da realização dos seus
eventos, campanhas de doação, inclusive certificando através de ofício quando solicitado.

Parágrafo único. Quando da solicitação de apoio institucional a entidade deve
apresentar documento que comprove sua existência legal.

Art. 2º A parceria que propõe as entidades fi lantrópicas  com as  instituições
públicas de segurança tem como objetivo contribuir com o Estado na prevenção ao uso de drogas
e à criminalidade no seio da juventude.

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4° Revogam-se as disposições em contrário.
Paço da Assembléia Legislativa do Estado da Paraíba, “Casa de Epi táci o Pes-

soa’, João Pessoa, 04 de maio de 2012.

LEI Nº 9.696, DE 04 DE MAIO DE 2012
AUTORIA: DEPUTADO ADRIANO GALDINO

Insti tui  a obrigatoriedade de contratação de, no mí nimo, um
artista, grupo ou banda musical genuinamente paraibano quan-
do da real ização de festas custeadas com recursos federais,
estaduais e/ou municipai s, no âmbi to do Estado da Paraíba.

O PRESIDENTE DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DA PARAÍBA
Faz saber que a Assembléia Legislativa decreta, e eu, em razão da sanção tácita,

nos termos do § 3º c/c o § 7º do art. 65, da Constituição Estadual, Promulgo a seguinte Lei:
Art. 1° Passa a ser obrigatória a contratação de, no mínimo, um artista, grupo ou

banda musical genuinamente paraibano quando da realização de festas custeadas com recursos
federais, estaduais e/ou municipais, no âmbito do Estado da Paraíba.

Art. 2° Esta Lei entra em vigor a partir da data de sua publicação.
Paço da Assembléia Legislativa do Estado da Paraíba, “Casa de Epi táci o Pes-

soa”, João Pessoa, 04 de maio de 2012.

LEI Nº 9.697, DE 04 DE MAIO DE 2012
AUTORIA: DEPUTADO ANÍSIO MAIA

Institui  o Cadastro de Fornecedores impedidos de Licitar e
Contratar com a Admini stração Públ ica Estadual - CAFIL-
PB, e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DA PARAÍBA
Faz saber que a Assembléia Legislativa decreta, e eu, em razão da sanção tácita,

nos termos do § 3º c/c o § 7º do art. 65, da Constituição Estadual, Promulgo a seguinte Lei:
Art. 1° Fica instituído, no âmbito da Administração Pública Estadual, o Cadastro

de Fornecedores Impedidos de Licitar e Contratar com a Administração Pública Estadual.
Parágrafo único. Para os efeitos desta Lei, consideram-se fornecedores todas

as pessoas físicas ou jurídicas que prestem serviços, realizem obras ou forneçam bens à Administra-
ção Pública Estadual.

Art. 2° Serão incluídas no Cadastro instituído por esta Lei as pessoas físicas e
jurídicas que:

I - não cumprirem ou cumprirem parcialmente obrigações decorrentes de contra-
tos firmados com os órgãos e entidades da Administração Pública Estadual;

II - tenham praticado atos ilícitos, visando frustrar objetivos de licitação no
âmbito da Administração Pública Estadual;

III - tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos,
fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos.

Parágrafo único. Serão imediatamente incluídos no Cadastro os fornecedores
que, na data da entrada em vigor desta Lei, estejam cumprindo penalidade prevista nos incisos III
ou IV, do art. 87, da Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993.

Art. 3º São consideradas situações caracterizadoras de descumprimento total ou
parcial de obrigação contratual, dentre outras:

I - o não-cumprimento de especificações técnicas relativas a bens, serviços e
obras previs tas em contrato;

II - o retardamento imotivado da execução de obra, de serviço, de fornecimento
de bens ou de suas parcelas;

III - a paralisação da obra, do serviço ou do fornecimento do bem, sem justa causa
e prévia comunicação à Administração;

IV - a entrega, como verdadeira ou perfeita, de mercadoria falsificada, furtada,
deteriorada, danificada ou inadequada para o uso;

V - a alteração de substância, qualidade ou quantidade da mercadoria fornecida;
VI - a prestação de serviços de baixa qualidade.
Art. 4º Quando for constatada a ocorrência de qualquer descumprimento de

obrigação contratual, mesmo que parcialmente, o servidor público responsável pelo atestado de
prestação de serviços, de recebimento de obra, parcial ou total, ou de entrega de bens, deverá
emitir parecer técnico fundamentado e encaminhá-lo ao respectivo Ordenador de Despesa.

Art. 5º O Ordenador de Despesa, ciente do parecer técnico, deverá fazer, imedi-
atamente, a devida notificação da ocorrência ao fornecedor, ao qual será facultada a defesa, na
forma e nos prazos fixados pela Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

Art. 6° Não sendo considerada satisfatória a justificativa apresentada pelo forne-
cedor, deverá ser aplicada ao mesmo, sem prejuízo das demais sanções previstas no art. 87 da Lei
Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993, a suspensão temporária de participação em licitação e
impedimento de contratar com a Administração pelo prazo de:

I - 3 (três) meses para os casos dos incisos V e VI, do art. 3°;
II - 4 (quatro) meses para os casos do inciso I do artigo 3°;
III - 6 (seis) meses para os casos dos incisos II, III e IV do art. 3°.
Parágrafo único. A não-regularização da inadimplência contratual nos prazos

estipulados nos incisos  deste artigo implicará a declaração de inidoneidade do fornecedor para
lic itar ou contratar com a Administração Pública Estadual, pela autoridade competente.

Art. 7° Os órgãos dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, encaminha-
rão, até o 5° dia útil de cada mês, à Controladoria do Estado da Paraíba a relação das pessoas físicas
e jurídicas, inclusive dos diretores, sócios-gerentes e/ou controladores, que deverão ser incluídas no
Cadastro de que trata esta Lei.

Parágrafo único. O encaminhamento da relação das pessoas físicas e jurídicas é
de responsabilidade de Ordenador de Despesas e dela deverão constar, obrigatoriamente, o nome
ou razão social do fornecedor, seu número de cadastro de pessoa física ou jurídica no Ministério da
Fazenda (CPF ou CNPJ), o número do contrato, a descrição da inadimplência contratual e a
respectiva penalidade aplicada, com o prazo de vigência da mesma.

Art. 8° A Controladoria do Estado da Paraíba deverá, imediatamente após o
recebimento das informações referidas no art. 7°, incluir no Cadastro as pessoas físicas e jurídicas,
inclusive os diretores, sócios-gerentes e/ou controladores, consideradas temporariamente impedi-
das de licitar e contratar com a Administração Pública Estadual.

Art. 9° O saneamento integral da inadimplência contratual que deu origem à
inclusão da pessoa física ou jurídica no Cadastro determinará a sua imediata exclusão do mesmo e
o restabelecimento do direito de licitar e contratar com os órgãos e entidades da Administração
Pública Estadual, observado o cumprimento do prazo da penalidade imposta nos termos do inciso
III, do art. 87, da Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993.

Parágrafo único. O saneamento integral da inadimplência contratual compre-
ende  a correção plena da irregularidade que a organizou, no prazo fixado pelo Ordenador de
Despesas, o ressarcimento total dos prejuízos causados ao órgão ou entidade contratante, bem
como, se for o caso, a quitação da multa aplicada.

Art. 10. Na hipótese dos incisos II e III, do art. 2°, caberá ao Ordenador de Despesas
do órgão ou entidade da Administração Pública Estadual a aplicação da penalidade de suspensão
temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração pelo prazo
de 2 (dois) anos e, também, adotar a providência prevista no parágrafo único do art. 7°.

Art. 11. Fica assegurado a todos os órgãos e entidades da Administração Pública
Estadual o livre acesso ao Cadastro instituído por esta Lei.

Art. 12. Os responsáveis pela realização de licitações no âmbito da Administra-
ção Pública Estadual ficam obrigados a consultar o Cadastro em todas as fases do procedimento
licitatório, tomando as  necessárias providências para exclusão do referido processo daquelas
pessoas físicas ou jurídicas inscritas no mencionado Cadastro.
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Parágrafo único. A obrigatoriedade de consulta de que trata o caput também se
aplica aos Ordenadores de Despesas antes da assinatura de contratos, mesmo nos casos de dispensa
ou inexigibilidade de licitação.

Art. 13. Todos os editais de licitação, termos de  contratos de prestação de
serviços, de obras e serviços de engenharia e de fornecimento de  bens deverão fazer  constar,
expressamente, em seu preâmbulo, a sujeição às disposições da presente Lei.

Art. 14. A não-observância dos preceitos desta Lei será considerada infração
funcional, sujeitando os servidores públicos à instauração de processo administrativo disciplinar.

Art. 15. Caberá ao Poder Executivo a regulamentação da presente Lei.
Art. 16. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 17.  Revogam-se as disposições em contrario.
Paço da Assembléia Legislativa do Estado da Paraíba, “Casa  de Epitácio Pes-

soa”, João Pessoa 04 de maio de 2012.

LEI Nº  9.698, DE 04 DE MAIO DE 2012
AUTORIA: DEPUTADO JOÃO HENRIQUE

Institui a obrigatoriedade de fazer constar no banco de dados
do DETRAN-PB a quilometragem exibida no odômetro no ato
da vi storia.

O PRESIDENTE DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DA PARAÍBA
Faz saber que a Assembléia Legislativa decreta, e eu, em razão da sanção tácita,

nos termos do § 3º c/c o § 7º do art. 65, da Constituição Estadual, Promulgo a seguinte Lei:
Art. 1° No momento da vistoria realizada pelo DETRAN-PB, deverá ser anotada

a quilometragem exibida no odômetro do veículo.
Art. 2° Caberá ao DETRAN, para a expedição do licenciamento anual, a anota-

ção e a consequente inclusão no banco de dados do órgão do número de quilômetros exibido no
velocímetro do veículo vistoriado.

Art. 3° O DETRAN-PB incluirá no seu banco de dados essa informação, que
poderá ser acessada via internet, obedecendo aos mesmos critérios que a pesquisa de multas, com
o fornecimento dos dados do proprietário e do Renavam.

Art. 4° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 5°  Revogam-se as disposições em contrário.
Paço da Assembléia Legislativa do Estado da Paraíba, “Casa  de Epitácio Pes-

soa”, João Pessoa,  04 de maio de 2012.

LEI Nº  9.699, DE 04 DE  MAIO DE 2012
AUTORIA: DEPUTADO JANDUHY CARNEIRO

Di spõe sobre a contratação de mão-de-obra por empresa que
fi rmar convênio ou contrato com o Governo do Estado.

O PRESIDENTE DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DA PARAÍBA
Faz saber que a Assembléia Legislativa decreta, e eu, em razão da sanção tácita,

nos termos do § 3º c/c o § 7º do art. 65, da Constituição Estadual, Promulgo a seguinte Lei:
Art.1° Fica determinado que todos os prestadores de serviços contratados pelo

Estado deverão ter sido, previamente, cadastrados nos serviços prestados pelo Sis tema Nacional
de Emprego do Estado - SINE/PB.

Parágrafo único. Salvo em caso do prestador de serviços precisar utilizar  para
a sua empresa até 20% (vinte por cento) de seu próprio efetivo de sua outra empresa já constitu-
ída, efetuando as suas justificativas junto ao Sistema Nacional de Emprego do Estado – SINE/PB,
para análise e aprovação.

Art. 2° Toda seleção dos candidatos para os  cargos a serem preenchidos pe la
prestadora de serviço contratada pelo Estado, f icará a cargo do Sistema Nacional de Emprego do
Estado - SINE/PB, salvo o Parágrafo único do art. 1º desta Lei.

Parágrafo único. Caso inexista no Cadastro do Sistema Nacional de Empregos
do Estado - SINE/PB, mão-de-obra que atenda às qualificações necessárias ao preenchimento da
vaga, o SINE/PB em comum acordo com a empresa realizará a contratação sem a utilização de do
mencionado cadastro.

Art. 3° Esta Lei entra em vigor após a sua publicação.
Art. 4° Revogam-se as disposições em contrário.
Paço da Assembléia Legislativa do Estado da Paraíba, “Casa de Epi táci o Pes-

soa”, João Pessoa, 04 de maio de 2012.

LEI Nº  9.700, DE 04 DE MAIO DE 2012
AUTORIA: DEPUTADO ASSIS QUINTANS

Di spõe sobre a obrigatoriedade de instal ação de si stema de
aquecimento de água por energia solar e reaproveitamento de
águas de chuva na construção ou reforma de prédi os públi cos.

O PRESIDENTE DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DA PARAÍBA

LEI Nº 9.701, DE 04 DE MAIO DE 2012
AUTORIA: DEPUTADO DOUTOR ANÍBAL

Dispõe sobre a proi bi ção da cobrança da taxa de primeira
emissão de di pl omas e certifi cados em estabeleci mentos de
ensino públicos e privados no Estado da Paraíba.

O PRESIDENTE DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DA PARAÍBA
Faz saber que a Assembléia Legislativa decreta, e eu, em razão da sanção tácita,

nos termos do § 3º c/c o § 7º do art. 65, da Constituição Estadual, Promulgo a seguinte Lei:
Art. 1º Fica proibida a cobrança de quaisquer tipos de taxas ou contribuições, para

a expedição da primeira emissão de diplomas e certificados, referente a qualquer nível de ensino,
em estabelecimentos de ensino públicos e privados no Estado da Paraíba.

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º  Revogam-se as disposições em contrário.
Paço da Assembléia Legislativa do Estado da Paraíba, “Casa  de Epitácio Pes-

soa”, João Pessoa, 04 de maio de 2012.

LEI Nº 9.702, DE 04 DE MAIO DE 2012
AUTORIA: DEPUTADO RANIERY PAULINO

Institui a Política Estadual de Apoio ao Tratamento Fora do Domi cíli o.

O PRESIDENTE DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DA PARAÍBA
Faz saber que a Assembléia Legislativa decreta, e eu, em razão da sanção tácita,

nos termos do § 3º c/c o § 7º do art. 65, da Constituição Estadual, Promulgo a seguinte Lei:
Art. 1° Fica instituída a Política Estadual de Apoio ao Tratamento Fora do

Domicílio, com o objetivo de assegurar transporte, hospedagem e alimentação ao paciente do
Sistema Único de Saúde - SUS que, por indicação médica, precisar deslocar-se da cidade de origem
para acessar, dentro e fora do Estado, serviços necessários ao tratamento da saúde.

Parágrafo único. O benefício se estenderá ao acompanhante, quando necessá-
rio, observada as normas do SUS.

Art. 2° A Secretaria de Estado da Saúde implementará a política de que trata esta
Lei em articulação com o Ministério da Saúde e as Secretarias de Saúde dos Municípios, conforme
o disposto na Portaria n° 55, de 24 de fevereiro de 1999, do Ministério da Saúde.

Art. 3° Na implementação da política de que trata esta Lei, cabe ao Poder Executivo:
I - planejar, organizar e coordenar sistema de apoio ao paciente do SUS em

tratamento fora do domicílio;
II - ampliar a rede de transporte em saúde;
III - instituir sistema de hospedagem e alimentação para os pacientes nas cidades-

sedes dos pólos macrorregionais de saúde, em parceria com as Secretarias de Saúde dos Municípios
em referência;

IV - suplementar, com o Município, os recursos federais repassados na forma da
Portaria n° 55, de 1999, do Ministério da Saúde, para cobrir eventuais gastos, em caso de inexis-
tência de estrutura de transporte e acolhimento para paciente não hospitalizado;

V -  acompanhar e avaliar as ações da política de que trata esta Lei, bem como
divulgar informações sobre os resultados.

Art. 4° Esta Lei entra em vigor no prazo de 120 (cento e vinte) dias contados da
data de sua publicação.

Paço da Assembléia Legislativa do Estado da Paraíba, “Casa de Epi táci o Pes-
soa”, João Pessoa, 04 de maio de 2012.

Faz saber que a Assembléia Legislativa decreta, e eu, em razão da sanção tácita,
nos termos do § 3º c/c o § 7º do art. 65, da Constituição Estadual, Promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º Torna obrigatória, quando da construção ou da reforma de prédios públi-
cos no Estado da Paraíba, a instalação de sistema de aquecimento de água por energia solar e
aproveitamento de águas de chuva captadas na edif icação.

Art. 2º Os materiais e instalações utilizados na implantação do sistema deverão
respeitar a Norma Brasileira Registrada (NBR) da Associação Brasileira de Normas Técnicas
(ABNT), e ter  sua eficiência comprovada por órgão técnico credenciado pelo Instituto Nacional
de Metrologia, Normatização e Qualidade Industrial – INMETRO.

Art. 3º Todo edital de licitação, para obras de construção ou reforma de prédio
público, trará, expressamente, a obrigatoriedade da instalação de sistema de aquecimento de água
por energia solar e aproveitamento de águas de chuva na edificação.

Parágrafo único. Fica isento o prédio público em que, tecnicamente, seja invi-
ável a instalação do sistema, desde que tal condição seja comprovada por meio de estudo elaborado
por profissional habilitado que demonstre tal inviabilidade.

Art. 4º As despesas decorrentes da execução da presente Lei, correrão por conta
de dotações próprias, suplementadas se necessário.

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 6º Revogam-se as disposições em contrário.
Paço da Assembléia Legislativa do Estado da Paraíba, “Casa de Epi táci o Pes-

soa”, João Pessoa,04 de maio de 2012.


